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MINISTERIO DA FAZENDA (:((C ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 13819.901508/2014-68

ACORDAO 1201-006.846 — 12 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 12 de junho de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE INDUSTRIA E COMERCIO JOLITEX LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2007

DCOMP. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. RETIFICACAO DA DCTF
ERRO NAO COMPROVADO.

Improcede a alegacdo de pagamento indevido a maior, fundamentada em
DCTF alegadamente equivocada, quando o contribuinte deixa de
apresentar elementos capazes de comprovar o erro cometido.

ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario. Este julgamento seguiu a sistematica dos recursos repetitivos,
sendo-lhes aplicado o decidido no Acérddao n? 1201-006.845, de 12 de junho de 2024, prolatado
no julgamento do processo 13819.901507/2014-13, paradigma ao qual o presente processo foi
vinculado.

(documento assinado digitalmente)
Neudson Cavalcante Albuquerque — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Jose Eduardo Genero Serra,
Lucas Issa Halah, Alexandre Evaristo Pinto e Neudson Cavalcante Albuquerque (Presidente).

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdatica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado no acérddo paradigma.
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		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que não reconheceu o crédito pleiteado pelo contribuinte. O pedido é referente a crédito de IRPJ, decorrente de pagamento indevido ou a maior. 
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Em sessão de 18 de setembro de 2020, a 9ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 04, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade, nos seguintes termos:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2007 
		 PAGAMENTO INDEVIDO. RETIFICAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE DCTF 
		 Não sendo mais possível retificar a DCTF original, por ter decorrido o prazo de 5 anos previsto na legislação, não há como reconhecer crédito que seria decorrente de pagamento que foi utilizado integralmente para quitar débito informado nesta DCTF. 
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 Intimada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário em que repisa os fundamentos de sua impugnação. 
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		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 Admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, dele tomo conhecimento.
		 
		 Mérito
		 No mérito, da leitura do Despacho Decisório, verifica-se que não foi confirmado o crédito informado pela Recorrente em razão de ter sido alocada a débito confessado em DCTF:
		 /
		 A recorrente alega que, apesar de ter protocolado pedido de retificação de DCTF, este pedido restou indeferido pela autoridade julgadora, mediante a prolação do Despacho Decisório DRF/SBC/SECAT n° 238, por uma questão meramente formal.
		 Conforme depreende-se da conclusão alcançada pelo referido despacho decisório nº 238, a DRF absteve-se de adentrar na materialidade do crédito/pagamento a maior efetuado pela Manifestante, atendo-se tão somente ao fato de que o prazo para retificação da DCTF supostamente já teria se findado em dezembro de 2013.
		 De outra sorte, a documentação acostada aos autos deixa claro que o direito creditório sempre existiu, tendo havido apenas um mero erro formal no preenchimento da DCTF original.
		 A Delegacia de origem não homologou a compensação, uma vez que a DCTF não tinha sido retificada. 
		 Ocorre que à época discutia-se a possibilidade ou não de retificação da DCTF após a entrega da PER/Dcomp ou até após o despacho decisório, de modo que não havia garantia de que a DCTF poderia ser retificada pela Recorrente. 
		 Nesse sentido, somente após a edição do o Parecer Normativo Cosit n. 2/15, é que surge um cenário de maior segurança, uma vez que este estabelece que é possível a retificação da DCTF depois da transmissão do Per/Dcomp e da ciência do despacho decisório, conforme pode ser observado na ementa abaixo:
		 Assunto. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.
		 RETIFICAÇÃO DA DCTF DEPOIS DA TRANSMISSÃO DO PER/DCOMP E CIÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO. POSSIBILIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DA RETIFICAÇÃO DA DCTF PARA COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
		 As informações declaradas em DCTF – original ou retificadora – que confirmam disponibilidade de direito creditório utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que não sejam diferentes das informações prestadas à RFB em outras declarações, tais como DIPJ e Dacon, por força do disposto no§ 6º do art. 9º da IN RFB nº 1.110, de 2010, sem prejuízo, no caso concreto, da competência da autoridade fiscal para analisar outras questões ou documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributário.
		 Não há impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificação se dê depois do indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação, respeitadas as restrições impostas pela IN RFB nº 1.110, de 2010.
		 Retificada a DCTF depois do despacho decisório, e apresentada manifestação de inconformidade tempestiva contra o indeferimento do PER ou contra a não homologação da DCOMP, a DRJ poderá baixar em diligência à DRF. Caso se refira apenas a erro de fato, e a revisão do despacho decisório implique o deferimento integral daquele crédito (ou homologação integral da DCOMP), cabe à DRF assim proceder. Caso haja questão de direito a ser decidida ou a revisão seja parcial, compete ao órgão julgador administrativo decidir a lide, sem prejuízo de renúncia à instância administrativa por parte do sujeito passivo.
		 O procedimento de retificação de DCTF suspenso para análise por parte da RFB, conforme art. 9º-A da IN RFB nº 1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de PER/DCOMP, deve ser considerado no julgamento referente ao indeferimento/não homologação do PER/DCOMP. Caso o procedimento de retificação de DCTF se encerre com a sua homologação, o julgamento referente ao direito creditório cuja lide tenha o mesmo objeto fica prejudicado, devendo o processo ser baixado para a revisão do despacho decisório. Caso o procedimento de retificação de DCTF se encerre com a não homologação de sua retificação, o processo do recurso contra tal ato administrativo deve, por continência, ser apensado ao processo administrativo fiscal referente ao direito creditório, cabendo à DRJ analisar toda a lide. Não ocorrendo recurso contra a não homologação da retificação da DCTF, a autoridade administrativa deve comunicar o resultado de sua análise à DRJ para que essa informação seja considerada na análise da manifestação de inconformidade contra o indeferimento/não-homologação do PER/DCOMP.
		 A não retificação da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazê-la em decorrência de alguma restrição contida na IN RFB nº 1.110, de 2010, não impede que o crédito informado em PER/DCOMP, e ainda não decaído, seja comprovado por outros meios.
		 O valor objeto de PER/DCOMP indeferido/não homologado, que venha a se tornar disponível depois de retificada a DCTF, não poderá ser objeto de nova compensação, por força da vedação contida no inciso VI do § 3º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996.Retificada a DCTF e sendo intempestiva a manifestação de inconformidade, a análise do pedido de revisão de ofício do PER/DCOMP compete à autoridade administrativa de jurisdição do sujeito passivo, observadas as restrições do Parecer Normativo nº 8, de 3 de setembro de 2014, itens 46 a 53.Dispositivos Legais. arts. 147, 150, 165 170 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN); arts. 348 e 353 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil (CPC); art. 5º do Decreto-lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984; art. 18 da MP nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001; arts. 73 e 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; Instrução Normativa RFB nº 1.110, de 24 de dezembro de 2010; Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 20 de novembro de 2012; Parecer Normativo RFB nº 8, de 3 de setembro de 2014.
		 e-processo 11170.720001/2014-42
		 A possibilidade de compensar quando reconhecido mero erro no preenchimento de obrigações acessórias é amplamente reconhecida por este e. Conselho e, especialmente, por esta e. Turma.
		 Contudo, não tendo sido retificada a DCTF, é ônus da Recorrente demonstrar tal equívoco. Analisando os documentos apresentados com a Manifestação de Inconformidade, a DRJ indicou que DIPJ/2008 que consta nos sistemas da RFB não é a mesma cuja cópia o contribuinte anexou à impugnação:
		 /
		 /
		 Em seu Recurso Voluntário, a ora Recorrente não impugnou a informação ou justificou a alegada divergência, não se desincumbindo minimamente do ônus de demonstrar o seu direito creditório. 
		 Ante todo o exposto, conheço do Recurso Voluntário para negar-lhe provimento.
		 Conclusão 
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Neudson Cavalcante Albuquerque – Presidente Redator
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ACORDAO 1201-006.846 — 12 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13819.901508/2014-68

Trata-se de Recurso Voluntario, interposto em face de acdrddo de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacdo de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisério exarado pela Unidade de Origem, que ndo reconheceu o crédito pleiteado
pelo contribuinte. O pedido é referente a crédito de IRPJ, decorrente de pagamento indevido ou a
maior.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestacdao de Inconformidade estdao resumidos no relatério do acdérdao recorrido. Em sessao
de 18 de setembro de 2020, a 92 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil
04, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade, nos
seguintes termos:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2007
PAGAMENTO INDEVIDO. RETIFICACAO EXTEMPORANEA DE DCTF

N3o sendo mais possivel retificar a DCTF original, por ter decorrido o prazo
de 5 anos previsto na legislagdao, ndo ha como reconhecer crédito que seria
decorrente de pagamento que foi utilizado integralmente para quitar
débito informado nesta DCTF.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Ndo Reconhecido

Intimada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario em que repisa os
fundamentos de sua impugnacao.

E o relatério.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistemadtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razdes de decidir:

Admissibilidade

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade, dele tomo conhecimento.

Mérito
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No mérito, da leitura do Despacho Decisdrio, verifica-se que ndo foi confirmado o
crédito informado pela Recorrente em razdo de ter sido alocada a débito
confessado em DCTF:

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

A analise do direito creditdrio estd imitada ao valor do “crédito original na data de transmiss3o” informado no PER/DCOMP, correspondendo a
549.407,19

A partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo
relacionados, mas integralmente utilizados para quitagao de débitos do contribuinte, ndo restande crédito disponivel pars compensagan dos
débitos informadas no PER/DCOMP.

Caracteristicas do DARF discriminado no PER/DOOMP

[Periono pe aruraCAO [cOD1GO DE RECEITA [VALOR TOTAL DO DARF [DATA DE ARRECADACAQ
[3/1272007 [2a30 | 549.407,19[31/03/2008

UTILIZAGAD DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PER/DCOMP

PROCESSO(PR)/ PERDCOMP(PD)/
DEBITO(DS)

4515794421 549.407,18| Db: c6d 2430 PA 31/12/2007 549,407, 13|

NUMERQ DO PAGAMENTO VALOR ORIGINAL TOTAL VALOR ORIGINAL UTILIZADO

VALOR TOTAL 549,407, 19|

Diante da inexisténcla do crédito, NAQ HOMOLDGO a compensagio declarada.
Valor devedor consolidado, correspondents acs débitns indevidaments compensados, para pagamento ats 31/07/2014.

|PRINCIPAL [HucTa [1uroS |
| 105.581,70 21.116,33] 32.128,51]
Para verificagio de valores devedores e emiss3o de DARF, consultar o enderego www.recsita.fazenda.gov.br, menu “Onde Encontro”, opgdo

"PERDCOMP*, item "PER/DCOMP-Despacha Decisorio”.
Enquadramento legal: Arts. 165 e 170, da Lei n® 5172, de 25 de outubro de 1966 (CTN). Art 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996

A recorrente alega que, apesar de ter protocolado pedido de retificacdo de DCTF,
este pedido restou indeferido pela autoridade julgadora, mediante a prola¢do do
Despacho Decisorio DRF/SBC/SECAT n° 238, por uma questdo meramente formal.

Conforme depreende-se da conclusdo alcancada pelo referido despacho decisdrio
n2 238, a DRF absteve-se de adentrar na materialidade do crédito/pagamento a
maior efetuado pela Manifestante, atendo-se tdo somente ao fato de que o prazo
para retificacdo da DCTF supostamente ja teria se findado em dezembro de 2013.

De outra sorte, a documentacdo acostada aos autos deixa claro que o direito
creditério sempre existiu, tendo havido apenas um mero erro formal no
preenchimento da DCTF original.

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

A Delegacia de origem ndo homologou a compensac¢do, uma vez que a DCTF ndo
tinha sido retificada.

Ocorre que a época discutia-se a possibilidade ou ndo de retificagao da DCTF apds
a entrega da PER/Dcomp ou até apds o despacho decisério, de modo que ndo
havia garantia de que a DCTF poderia ser retificada pela Recorrente.

Nesse sentido, somente apds a edicdo do o Parecer Normativo Cosit n. 2/15, é
que surge um cenario de maior seguranga, uma vez que este estabelece que é
possivel a retificagdo da DCTF depois da transmissdo do Per/Dcomp e da ciéncia
do despacho decisério, conforme pode ser observado na ementa abaixo:

Assunto. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO.

RETIFICAGAO DA DCTF DEPOIS DA TRANSMISSAO DO PER/DCOMP E CIENCIA DO
DESPACHO DECISORIO. POSSIBILIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DA RETIFICAGAO DA
DCTF PARA COMPROVAGAO DO PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.

As informagGes declaradas em DCTF — original ou retificadora — que confirmam
disponibilidade de direito creditério utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o
crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que ndo sejam diferentes das
informacgdes prestadas a RFB em outras declaragdes, tais como DIPJ e Dacon, por
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forga do disposto no§ 62 do art. 92 da IN RFB n2 1.110, de 2010, sem prejuizo, no
caso concreto, da competéncia da autoridade fiscal para analisar outras questdes
ou documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributario.

Ndo hd impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o
PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF
original, ainda que a retificagdo se dé depois do indeferimento do pedido ou da ndo
homologac¢do da compensagdo, respeitadas as restricdes impostas pela IN RFB n?
1.110, de 2010.

Retificada a DCTF depois do despacho decisério, e apresentada manifestacao de
inconformidade tempestiva contra o indeferimento do PER ou contra a ndo
homologacdo da DCOMP, a DRJ poderd baixar em diligéncia a DRF. Caso se refira
apenas a erro de fato, e a revisdo do despacho decisdrio implique o deferimento
integral daquele crédito (ou homologagdo integral da DCOMP), cabe a DRF assim
proceder. Caso haja questdo de direito a ser decidida ou a revisdo seja parcial,
compete ao 6rgdo julgador administrativo decidir a lide, sem prejuizo de renuncia a
instancia administrativa por parte do sujeito passivo.

O procedimento de retificagdo de DCTF suspenso para andlise por parte da RFB,
conforme art. 92-A da IN RFB n? 1.110, de 2010, e que tenha sido objeto de
PER/DCOMP, deve ser considerado no julgamento referente ao indeferimento/ndo
homologac¢do do PER/DCOMP. Caso o procedimento de retificagdo de DCTF se
encerre com a sua homologacdo, o julgamento referente ao direito creditério cuja
lide tenha 0 mesmo objeto fica prejudicado, devendo o processo ser baixado para a
revisdo do despacho decisorio. Caso o procedimento de retificagdo de DCTF se
encerre com a ndo homologacdo de sua retificacdo, o processo do recurso contra
tal ato administrativo deve, por continéncia, ser apensado ao processo
administrativo fiscal referente ao direito creditdrio, cabendo a DRJ analisar toda a
lide. Ndo ocorrendo recurso contra a ndo homologagao da retificagdo da DCTF, a
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autoridade administrativa deve comunicar o resultado de sua andlise a DRJ para
que essa informagdo seja considerada na anadlise da manifestagdo de
inconformidade contra o indeferimento/ndo-homologacdo do PER/DCOMP.

A n3o retificacdo da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazé-la em decorréncia
de alguma restricdo contida na IN RFB n2 1.110, de 2010, ndo impede que o crédito
informado em PER/DCOMP, e ainda ndo decaido, seja comprovado por outros
meios.

O valor objeto de PER/DCOMP indeferido/ndo homologado, que venha a se tornar
disponivel depois de retificada a DCTF, ndo poderda ser objeto de nova
compensacao, por forca da vedagdo contida no inciso VI do § 32 do art. 74 da Lei n?
9.430, de 1996.Retificada a DCTF e sendo intempestiva a manifestacdo de
inconformidade, a andlise do pedido de revisdo de oficio do PER/DCOMP compete
a autoridade administrativa de jurisdicdo do sujeito passivo, observadas as
restricdes do Parecer Normativo n2 8, de 3 de setembro de 2014, itens 46 a
53.Dispositivos Legais. arts. 147, 150, 165 170 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de
1966 (CTN); arts. 348 e 353 da Lei n2 5.869, de 11 de janeiro de 1973 — Cédigo de
Processo Civil (CPC); art. 52 do Decreto-lei n2 2.124, de 13 de junho de 1984; art. 18
da MP n? 2.189-49, de 23 de agosto de 2001; arts. 73 e 74 da Lei n2 9.430, de 27 de
dezembro de 1996; Instrugcdo Normativa RFB n2 1.110, de 24 de dezembro de 2010;
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Instrugcao Normativa RFB n2 1.300, de 20 de novembro de 2012; Parecer Normativo
RFB n? 8, de 3 de setembro de 2014.

e-processo 11170.720001/2014-42

A possibilidade de compensar quando reconhecido mero erro no preenchimento
de obrigacdes acessérias é amplamente reconhecida por este e. Conselho e,
especialmente, por esta e. Turma.

Contudo, ndo tendo sido retificada a DCTF, é 6nus da Recorrente demonstrar tal
equivoco. Analisando os documentos apresentados com a Manifestacdo de
Inconformidade, a DRJ indicou que DIPJ/2008 que consta nos sistemas da RFB ndo
€ a mesma cuja cépia o contribuinte anexou a impugnagao:

DIPJ AC 2007 - ANEXADA PELO IMPUGNANTE:
FI. 31

MINISTERTC DA FAZENDA DECLARACAC DE INFCRMAGOES
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ECONCMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA

DIPJ 2008

Ficha 01 - Dados Iniciais

CHPJ:  61.808.331/0001-08 optente pelo Refis: mAO OpTante pelo PAES! NAQ

Situaglio da Daclara
Fetificadora: NAD
Ano-calendiric: 2007

poriodor 0L/0L/Z007 & 3LS12/2007
Forza de Tributas wucro:  Lucto Real

cpg 61.808.531/0001-04 i . DIPJ 2008 Ano-Caleadéric 2007 Pag. 11
Ficha 12A - Cilculo do Imposto de Renda scbre o Lucro Real - BJ em Geral

Diseriminagio

0z,
DEDUGRES
03! (-)operagoes de Cardt
04. (=) Frograma de Alimen

/ hgropecuiria
Adolescents

& Transporte

e Banhos de Capital
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Ped. {Lei n® 9.430/1%98&)
d. (Lei n® 10.B13/2003}
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ACORDAO 1201-006.846 — 12 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13819.901508/2014-68

CNPJ: 61.808.531/0001-08

Niamero da Declaragdo: 0000986933
Nimero do Recibo: 3733335035
Exercicio: 2008

Ano-calenddrio: 2007

Periodo: 01/01 a 31/12

Data e Hora de Recepgdo: 26/06/2008 16:58:00
Tipo do Documento:  Original

Tipo de Declaragdo: Lucro Real

Situagdo Especial: Nao

Entregue com Certificado Digital: ~ Sim
Situagdo da Declaragdo: LIBERADA BATCH

Fieha 124 - Céleulo do Imposte de Renda sobre o Lucro Real - PJ em Geral

Disenminagio valor
MPOSTD SOBRE 0 LUCRD REAL

014 Aiquots de 15% 309030274
02 Adcons! 203620183
DEDUCHES

03 (- )peraches de Caréler Cullual e Arlistc ao0
04, |Programe e Almentagao o Trebamador 8513280

54 IDssnvaAmET TeCnaIBgKs INUSaL Agropecuino P

; ao0
e
e
e

10 isengio & Redugso do Impasta L15}
1. Redugio por Reinvestmento. 10}
12.1)imp. Fago no Ext. ¢ Lucros, Rend. & Ganhas de Capiial 000
134l de Renda Ret. na Fork=. 57758
14 (IR Refick i Fori= por Orgaos, Aut = Furd Fed. (L=i o 9.450/1296) a0
15 1 Reficka s Fore of Demais Ent da Adm Piib. Fed. (Lsin’ 10 £532000) a0
18.Jime. Pago Inc. &f Ganhes no Mercads de Renca Vartivel 000
AT (Jime. d Re=nda Mensal Pago por ESimatie 430488395
18 )P &2 Fermalizado s IR c 000
19 IMPOSTD DE RENDA A PAGAR a0 T3
20 IMPOSTO DE RENDA A FAGAR DE SC2 oo
21IMPOSTO DE RENDA SOBRE A DIFERENGA ENTRE 0 CUSTO ORGADD E O CUSTO EFETIVO 000
22 IMPOSTO DE RENDA POSTERGADO DE PERIODOS DE AFURACAD ANTERIGRES co0

Em seu Recurso Voluntario, a ora Recorrente ndo impugnou a informacdo ou
justificou a alegada divergéncia, ndo se desincumbindo minimamente do 6nus de
demonstrar o seu direito creditério.

Ante todo o exposto, conheco do Recurso Voluntario para negar-lhe provimento.
Conclusao

Importa registrar que as situagdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdao paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas s3ao aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razao da sistematica prevista nos §§ 192, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddao paradigma, no sentido de negar provimento ao
recurso voluntdrio.

(documento assinado digitalmente)

Neudson Cavalcante Albuquerque — Presidente Redator
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